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LEGISLAÇÃO

REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIL DA UNIÃO, DAS 
AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS (LEI N° 8.112, DE 1990, E SUAS 
ALTERAÇÕES)

Estudaremos agora a Lei nº 8.112, de 1990, que é o estatuto dos servidores civis da União, como fica exposto 
já em seu art. 1º.

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive as em 
regime especial, e das fundações públicas federais.

Vamos, então, conhecer os principais institutos e respectivos dispositivos constantes da lei.

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

	z Provimento

É a ocupação do cargo público por uma pessoa. O art. 5º, traz os requisitos:

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
 IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada Poder.

A investidura é o termo jurídico utilizado para indicar o momento em que a pessoa toma posse do cargo; o art. 
7º, traz essa informação. Ele é importante e bastante cobrado em provas.

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.

Em seguida, no art. 8º, temos as formas de “ocupar” o cargo público. A lei chama-as de formas de provimento. 
São elas:

FO
R

M
A

S 
D

E 
P

R
O

V
IM

EN
TO

Nomeação

Promoção

Readaptação

Reversão

Aproveitamento

Reintegração

Recondução

Não se preocupe com o significado de cada um dos incisos, pois falaremos sobre eles mais à frente.
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	z Nomeação

A nomeação é o ato unilateral da administração 
para prover o cargo. Poderá se dar em caráter efetivo 
ou em comissão, conforme a natureza do vínculo (efe-
tivo ou comissionado). Vejamos o art. 9º:

Art. 9º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo iso-
lado de provimento efetivo ou de carreira;
I - em comissão, inclusive na condição de interino, 
para cargos de confiança vagos.
Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo 
em comissão ou de natureza especial poderá ser 
nomeado para ter exercício, interinamente, em 
outro cargo de confiança, sem prejuízo das atri-
buições do que atualmente ocupa, hipótese em que 
deverá optar pela remuneração de um deles duran-
te o período da interinidade.  (Redação dada pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97)

A nomeação para cargo de carreira ou cargo isola-
do de provimento efetivo depende de prévia habili-
tação em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, obedecidos a ordem de classificação e o prazo 
de sua validade, conforme previsão do art. 10.

Art. 10 A nomeação para cargo de carreira ou car-
go isolado de provimento efetivo depende de prévia 
habilitação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, obedecidos a ordem de classifica-
ção e o prazo de sua validade.
Parágrafo único. Os demais requisitos para o 
ingresso e o desenvolvimento do servidor na car-
reira, mediante promoção, serão estabelecidos pela 
lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira na 
Administração Pública Federal e seus regulamen-
tos.  (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

	z Concurso Público

Conforme os arts. 11 e 12, o concurso será de pro-
vas ou provas e títulos e poderá ser realizado em duas 
etapas, conforme disposição da lei e regulamento liga-
do à carreira. Terá validade de até 2 anos, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período.

	z Posse e Exercício

	� Posse: tratada nos arts. 13 e 14, ocorrerá pela 
assinatura do respectivo termo, no qual 
deverão constar as atribuições, os deveres, as 
responsabilidades e os direitos inerentes ao 
cargo ocupado, que não poderão ser alterados 
unilateralmente, por qualquer das partes, res-
salvados os atos de ofício previstos em lei.

A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados 
da publicação do ato de provimento que, no caso do 
concurso, é a nomeação e poderá ocorrer mediante 
procuração específica.

	� Exercício: é o efetivo desempenho das atri-
buições do cargo público ou da função de con-
fiança, sendo de quinze dias o prazo para o 
servidor empossado em cargo público entrar 
em exercício, contados da data da posse.

O servidor será exonerado do cargo ou será tor-
nado sem efeito o ato de sua designação para função 
de confiança se não entrar em exercício no prazo. O 
início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exer-
cício serão registrados no assentamento individual do 
servidor.

	z Estágio Probatório e Estabilidade

Vejamos os arts. 20 e 21, que nos trazem os fatores 
a serem observados por ocasião do estágio probatório 
e o prazo para estabilidade.

Art. 20 Ao entrar em exercício, o servidor nomeado 
para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a 
estágio probatório por período de 24 (vinte e qua-
tro) meses, durante o qual a sua aptidão e capaci-
dade serão objeto de avaliação para o desempenho 
do cargo, observados os seguintes fatores:
I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V- responsabilidade.
Art. 21 O servidor habilitado em concurso público 
e empossado em cargo de provimento efetivo adqui-
rirá estabilidade no serviço público ao completar 2 
(dois) anos de efetivo exercício.

É importante ressaltar que o prazo de 24 meses se 
encontra em discordância com o art. 41, da Constitui-
ção Federal, que traz o prazo de 36 meses. Portanto, 
fique atento para não se confundir.

Importante
Lei nº 8.112, de 1990: o servidor estável só per-
derá o cargo em virtude de:
� sentença judicial transitada em julgado; ou 
� de processo administrativo disciplinar no qual 
lhe seja assegurada ampla defesa.
CF, de 1988: o servidor público estável só perde-
rá o cargo:
� em virtude de sentença judicial transitada em 
julgado;
� mediante processo administrativo em que lhe 
seja assegurada ampla defesa;
� Mediante procedimento de avaliação periódi-
ca de desempenho, na forma de lei complemen-
tar, assegurada ampla defesa.

	z Readaptação

Segundo o art. 24, é a investidura do servidor em 
cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis 
com a limitação que tenha sofrido em sua capacida-
de física ou mental verificada em inspeção médica. Se 
julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

Art. 24 Readaptação é a investidura do servidor 
em cargo de atribuições e responsabilidades com-
patíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental verificada em inspeção 
médica.
§ 1° Se julgado incapaz para o serviço público, o 
readaptando será aposentado.
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§ 2° A readaptação será efetivada em cargo de 
atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, 
nível de escolaridade e equivalência de vencimen-
tos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o 
servidor exercerá suas atribuições como excedente, 
até a ocorrência de vaga.  (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

	z Reversão

De acordo com o art. 25, é o retorno à atividade de 
servidor aposentado:

	� por invalidez, quando junta médica oficial decla-
rar insubsistentes os motivos da aposentadoria;

	� no interesse da administração.

A segunda hipótese acima poderá ocorrer desde que:

	z tenha sido solicitada a reversão;
	z a aposentadoria tenha sido voluntária;
	z o servidor era estável quando na atividade;
	z a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos 

anteriores à solicitação;
	z haja cargo vago.

Não poderá ser revertido o aposentado que já tiver 
completado 70 anos de idade.

	z Reintegração

Segundo o art. 28, é a reinvestidura do servidor 
estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo 
resultante de sua transformação, quando invalidada 
a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, 
com ressarcimento de todas as vantagens.

Art. 28 A reintegração é a reinvestidura do servidor 
estável no cargo anteriormente ocupado, ou no car-
go resultante de sua transformação, quando invali-
dada a sua demissão por decisão administrativa ou 
judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.
§ 1º  Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servi-
dor ficará em disponibilidade, observado o disposto 
nos arts. 30 e 31.
§ 2º  Encontrando-se provido o cargo, o seu even-
tual ocupante será reconduzido ao cargo de ori-
gem, sem direito à indenização ou aproveitado em 
outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.

Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor 
ficará em disponibilidade. Encontrando-se provido o 
cargo, o seu eventual ocupante será reconduzido ao 
cargo de origem, sem direito à indenização, aprovei-
tado em outro cargo ou, ainda, posto em disponibili-
dade. Entenderemos a recondução a seguir.

	z Recondução

É o retorno do servidor estável ao cargo anterior-
mente ocupado e decorrerá de inabilitação em estágio 
probatório relativo a outro cargo ou reintegração do 
anterior ocupante. Encontrando-se provido o cargo de 
origem, o servidor será aproveitado em outro.

	z Disponibilidade e Aproveitamento

Disponibilidade é a situação em que o servidor 
fica afastado de suas atividades com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, aguardando o 
retorno às atividades, que é o aproveitamento.

Na lei, temos o art. 30, como principal disposição a 
esse respeito.

Art. 30 O retorno à atividade de servidor em dis-
ponibilidade far-se-á mediante aproveitamento 
obrigatório em cargo de atribuições e vencimentos 
compatíveis com o anteriormente ocupado.

	z Vacância

É a ocorrência de algum evento que torna vago o 
cargo. A lei enumera esses eventos no seu artigo 33.

VA
C

Â
N

C
IA

Exoneração

Demissão

Promoção

Readaptação

Aposentadoria

Posse em outro 
cargo inacumulável

Recondução

A exoneração de cargo efetivo ocorrerá a pedido 
do servidor, ou de ofício. Quando de ofício, será por 
(1) não terem sido satisfeitas as condições do estágio 
probatório ou (2) quando o servidor, após tomar pos-
se, não entrar em exercício no prazo estabelecido.

A exoneração de cargo em comissão e a dispensa 
de função de confiança dar-se-á a juízo da autoridade 
competente e a pedido do próprio servidor.

Atenção! Muitas vezes, principalmente com base 
em leitura de notícias ou noticiários televisivos, aca-
bamos interpretando o termo exoneração como uma 
punição ou sanção. Veja que a lei não prevê a exone-
ração dessa forma.

As sanções estão previstas em outros dispositivos e 
serão oportunamente abordadas.

REMOÇÃO E REDISTRIBUIÇÃO

Remoção (segundo o art. 36) é o deslocamento do 
servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo 
quadro, com ou sem mudança de sede. São modalida-
des de remoção:

	z De ofício, no interesse da Administração;
	z A pedido, a critério da Administração;



108

	z A pedido, para outra localidade, independente-
mente do interesse da Administração:

	� para acompanhar cônjuge ou companheiro, 
também servidor público civil ou militar, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslo-
cado no interesse da Administração;

	� por motivo de saúde do servidor, cônjuge, 
companheiro ou dependente que viva às suas 
expensas e conste do seu assentamento fun-
cional, condicionada à comprovação por junta 
médica oficial;

	� em virtude de processo seletivo promovido, 
na hipótese em que o número de interessados 
for superior ao número de vagas, de acordo 
com normas preestabelecidas pelo órgão ou 
entidade em que aqueles estejam lotados.

Vejamos agora a redistribuição que, ao contrário 
da remoção, impõe dentre seus preceitos a necessária 
existência de interesse público.

Art. 37 Redistribuição é o deslocamento de cargo 
de provimento efetivo, ocupado ou vago no âmbi-
to do quadro geral de pessoal, para outro órgão ou 
entidade do mesmo Poder, com prévia apreciação 
do órgão central do SIPEC, observados os seguintes 
preceitos:
I - interesse da administração;
II - equivalência de vencimentos;
III - manutenção da essência das atribuições do 
cargo;
IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e 
complexidade das atividades;
V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou 
habilitação profissional;
VI - compatibilidade entre as atribuições do cargo e 
as finalidades institucionais do órgão ou entidade.

Veja que, enquanto na remoção a lei fala em deslo-
camento do servidor, na redistribuição temos o des-
locamento do próprio cargo. Em outros termos, no 
primeiro caso, temos a mudança do servidor sem que 
ocorra qualquer alteração nos quadros dos servidores 
envolvidos. No segundo caso, temos uma mudança da 
localização do cargo.

DOS DIREITOS E VANTAGENS

Vencimento e Remuneração

Vejamos o conceito de vencimento constante do 
art. 40, da lei:

Art. 40 Vencimento é a retribuição pecuniária pelo 
exercício de cargo público, com valor fixado em lei.

Vencimento é uma parcela básica que compõe a 
remuneração do agente público. Ela é fixada em lei, 
não estando ligada a situações eventuais em que o 
servidor possa se enquadrar. Ao nos aprofundarmos 
no que pode integrar a remuneração, o conceito ficará 
mais claro.

Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, 
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 
estabelecidas em lei. Veremos mais à frente as espé-
cies de vantagens.

Vencimentos

Vantagens

REMUNERAÇÃO

O vencimento do cargo efetivo, acrescido das van-
tagens de caráter permanente, é irredutível (art. 41). 

Art. 41  Remuneração é o vencimento do cargo efe-
tivo, acrescido das vantagens pecuniárias perma-
nentes estabelecidas em lei.
§ 1º  A remuneração do servidor investido em fun-
ção ou cargo em comissão será paga na forma pre-
vista no art. 62.
§ 2º  O servidor investido em cargo em comissão de 
órgão ou entidade diversa da de sua lotação rece-
berá a remuneração de acordo com o estabelecido 
no § 1o do art. 93.
§ 3º  O vencimento do cargo efetivo, acrescido das 
vantagens de caráter permanente, é irredutível.
§ 4º  É assegurada a isonomia de vencimentos para 
cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do 
mesmo Poder, ou entre servidores dos três Poderes, 
ressalvadas as vantagens de caráter individual e as 
relativas à natureza ou ao local de trabalho.
§ 5o  Nenhum servidor receberá remuneração 
inferior ao salário mínimo.  (Incluído pela Lei nº 
11.784, de 2008)

Salvo por imposição legal ou mandado judicial, 
nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou 
provento.

Por conseguinte, o art. 42, estabelece uma restri-
ção em relação à remuneração dos servidores públi-
cos, uma vez que nenhum desses servidores poderão 
receber, de forma mensal, um valor superior à soma 
dos valores recebidos pelos Ministros de Estado, mem-
bros do Congresso Nacional e Ministros do Supremo 
Tribunal Federal como remuneração em espécie. 
Nesses moldes, a limitação tem objetivo de evitar que 
servidores públicos tenham uma remuneração exces-
sivamente alta em comparação às autoridades men-
cionadas, ou seja, busca-se garantir certa equidade na 
remuneração entre os servidores e as principais auto-
ridades do país.

É importante, para tanto, ressaltar que o artigo 
menciona especificamente a remuneração em espé-
cie, o que significa que outros benefícios ou vanta-
gens, como auxílios e gratificações.

Art. 42 Nenhum servidor poderá perceber, men-
salmente, a título de remuneração, importância 
superior à soma dos valores percebidos como remu-
neração, em espécie, a qualquer título, no âmbito 
dos respectivos Poderes, pelos Ministros de Estado, 
por membros do Congresso Nacional e Ministros do 
Supremo Tribunal Federal.
Parágrafo único.  Excluem-se do teto de remunera-
ção as vantagens previstas nos incisos II a VII do 
art. 61.
Art. 43 (REVOGADO)
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A respectiva Lei nº 9.527, de 1997, alterou a reda-
ção disposta no art. 44, da Lei n° 8.112, de 1990, de 
forma que, em se tratando das perdas diante da figura 
do servidor público, consta-se:

Art. 44  O servidor perderá:
I - a remuneração do dia em que faltar ao serviço, 
sem motivo justificado;
II - a parcela de remuneração diária, proporcional 
aos atrasos, ausências justificadas, ressalvadas as 
concessões de que trata o art. 97, e saídas antecipa-
das, salvo na hipótese de compensação de horário, 
até o mês subseqüente ao da ocorrência, a ser esta-
belecida pela chefia imediata.
Parágrafo único.  As faltas justificadas decorrentes 
de caso fortuito ou de força maior poderão ser com-
pensadas a critério da chefia imediata, sendo assim 
consideradas como efetivo exercício.
Art. 45. Salvo por imposição legal, ou mandado 
judicial, nenhum desconto incidirá sobre a remune-
ração ou provento.

Ademais, se estabelecem regras em relação às 
reposições e indenizações do erário, também cha-
mado de tesouro público ou dinheiro do Estado. De 
acordo com o artigo, as reposições e indenizações que 
se referem a valores devidos até 30 de junho de 1994, 
devem ser comunicadas de forma prévia ao servidor 
ativo, aposentado ou pensionista, de modo que devem 
ser realizadas antecipadamente, permitindo que o 
servidor ou beneficiário seja informado sobre o valor 
que deve ser pago. Além disso, também fica disposto o 
prazo máximo de trinta dias para o pagamento dessas 
reposições e indenizações.

A característica é que a redação do art. 46, também 
permite que o interessado solicite o parcelamento des-
ses valores, ou seja, o pagamento pode ser dividido em 
várias parcelas, caso o servidor aposentado ou pensio-
nista deseje. Diante disso, o objetivo é garantir trans-
parência e oferecer aos servidores e beneficiários a 
oportunidade de se prepararem para o pagamento de 
valores devidos ao erário, permitindo inclusive a pos-
sibilidade de parcelamento para facilitar a quitação 
dessas obrigações.

Art. 46 As reposições e indenizações ao erário, 
atualizadas até 30 de junho de 1994, serão previa-
mente comunicadas ao servidor ativo, aposentado 
ou ao pensionista, para pagamento, no prazo máxi-
mo de trinta dias, podendo ser parceladas, a pedido 
do interessado.
§ 1º O valor de cada parcela não poderá ser inferior 
ao correspondente a dez por cento da remunera-
ção, provento ou pensão.
§ 2º Quando o pagamento indevido houver ocorri-
do no mês anterior ao do processamento da folha, a 
reposição será feita imediatamente, em uma única 
parcela.
§ 3º Na hipótese de valores recebidos em decor-
rência de cumprimento a decisão liminar, a tutela 
antecipada ou a sentença que venha a ser revogada 
ou rescindida, serão eles atualizados até a data da 
reposição.
Art. 47 O servidor em débito com o erário, que for 
demitido, exonerado ou que tiver sua aposentado-
ria ou disponibilidade cassada, terá o prazo de ses-
senta dias para quitar o débito.
Parágrafo único.  A não quitação do débito no pra-
zo previsto implicará sua inscrição em dívida ativa.

Art. 48 O vencimento, a remuneração e o provento 
não serão objeto de arresto, seqüestro ou penhora, 
exceto nos casos de prestação de alimentos resul-
tante de decisão judicial.

VANTAGENS

As vantagens estão previstas no artigo 49 e porme-
norizadas na sequência. Vejamos quais são:

Art. 49 Além do vencimento, poderão ser pagas ao 
servidor as seguintes vantagens:
I - indenizações;
II - gratificações;
III - adicionais.
§ 1º As indenizações não se incorporam ao venci-
mento ou provento para qualquer efeito.
§ 2º As gratificações e os adicionais incorporam-se 
ao vencimento ou provento, nos casos e condições 
indicados em lei.

As indenizações são reposições de gastos que o 
servidor realiza em razão do seu ofício. Elas podem 
ser as seguintes:

	z Ajuda de custo: destina-se a compensar as despe-
sas de instalação do servidor que, no interesse do 
serviço, passar a ter exercício em nova sede, com 
mudança de domicílio em caráter permanente, 
vedado o duplo pagamento de indenização, a qual-
quer tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro 
que detenha também a condição de servidor, vier 
a ter exercício na mesma sede;

	z Diária: destinada a repor gastos com pousada, ali-
mentação e locomoção para afastamento em cará-
ter eventual e transitório a serviço;

	z Indenização de transporte: concedida ao servi-
dor que realizar despesas com a utilização de meio 
próprio de locomoção para a execução de serviços 
externos, por força das atribuições próprias do 
cargo.

Importante
As indenizações não se incorporam ao ven-
cimento ou provento para qualquer efeito, ao 
contrário do que poderá ocorrer com as gratifica-
ções e adicionais.

DO REGIME DISCIPLINAR

Para a devida aplicação das penalidades, por meio 
de um regime disciplinar, primeiramente é neces-
sário estabelecer as bases por meio dos deveres e 
proibições.

Vejamos, inicialmente, os deveres:

Art. 116 São deveres do servidor:
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do 
cargo;
II - ser leal às instituições a que servir;
III - observar as normas legais e regulamentares;
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais;
V - atender com presteza:
a) ao público em geral, prestando as informações 
requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;
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